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Lista de acrónimos 

 

A 

AA – Área de atuação própria 

AAS – Área de Apoio de Serviços 

ABST - Abastecimento 

ACES – Agrupamentos Centros de Saúde 

ADR – Acordo Europeu Relativo ao Transporte Internacional de Mercadorias Perigosas por Estrada 

ADS – Associação Dadores de Sangue 

AENOR – Auto Estradas do Norte 

AHBV – Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários 

ALIM - Alimentação 

ALTICE – é uma empresa multinacional francesa de telecomunicações; 

AMN – Autoridade Marítima Nacional 

AMP – Area Metropolitana do Porto 

ANAC – Autoridade Nacional da Aviação Civil 

ANACOM – Autoridade Nacional de Comunicações 

ANEPC – Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil   

ANMP – Associação Nacional Municipios Portugueses 

ANSR – Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária 

APA – Agência Portuguesa do Ambiente 

APC – Agente Proteção Civil 

APD – Associação Portuguesa Deficientes 

APDL – Associação Portos Douro e Leixões 

APPACDM – Associação Portuguesa Pais e Amigos Cidadão Deficiência Mental 

APPDA – Associação Portuguesa de Desenvolvimento e Autistas 

B 

BGRI – Base Geográfica de Referenciação da Informação 

BS – Busca e Salvamento 

C 

CA – Comandante área intervenção municipal 

CAMP – Controlo Acidentes Matérias Perigosas 

CATA - Companhia de Reforço para Ataque Ampliado da GNR; 

CELOG – Célula de logística 

CELOP – Célula de operações 

CEPLAN – Célula de planeamento 

CBS – Companhia de Bombeiros Sapadores 

CCDRN – Comissão de Coordenação e Desenvolvimento da Região Norte 

CCO – Centro de Coordenação Operacional 

CCOD – Centro de Coordenação Operacional Distrital 
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CCON – Centro de Coordenação Operacional Nacional 

CD – Centro de Dia 

CDPC – Comissão Distrital de Proteção Civil 

CDOS – Comando Distrital de Operações de Socorro 

CERCIGAIA – Cooperativa para a Educação e Reabilitação de Cidadão Inadaptado 

CEFPI – Centro de Educação e Formação Profissional Integrada 

CF – Comandante de Frente 

CLAS – Conselho Local Ação Social 

CMDF – Comissão Municipal de Defesa da Floresta 

CMPC – Comissão Municipal de Proteção Civil 

CMOS – Centro Municipal Operações de Socorro 

CMVNG – Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia 

CNE – Corpo Nacional Escutas 

CNEPC – Comando Nacional de Emergência e Proteção Civil 

CNPC – Comissão Nacional de Proteção Civil 

CODIS – Comandante Operacional Distrital 

COPAR – Coordenador Operações Aéreas 

COS – Comandante Operacional de Socorro 

CPPC – Centro Previsão Prevenção de Cheias 

CPX – Command Post Exercise (Exercício de Postos de Comando) 

CRG – Centro Reabilitação da Granja 

CRIF – Companhia de Reforço para Incêndios Florestais 

CRPG – Centro Reabilitação Profissional Gaia 

CS – Comandante Sector 

CTT – Correios, Telégrafos e Telefones  

D 

DFCI – Defesa da Floresta Contra Incêndios 

DGEstE – Direção Geral Estabelecimentos de Ensino 

DGS – Direcção-Geral da Saúde 

DGT – Direção Geral do Território 

DM – Dano Material 

DMIEP – Direção Municipal de Infraestruturas e Espaços Públicos 

DMES – Direcção Municipal de Educação e Saúde 

DMIS – Direcção Municipal de Inclusão Social 

DREN – Direção Regional de Educação do Norte 

E 

EA – Estado Alerta 

EAE – Estado Alerta Especial 

EAT – Equipa de Avaliação Técnica 

EMIF – Equipa Municipal Intervenção Incêndio Florestal 

EML-DVI – Equipa Médico-Legal Intervenção em Desastres 

EN – Estrada Nacional 
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EPCO – Equipamentos Posto Comando Operacional 

EPI – Equipamento Proteção Civil 

ERAS – Equipa de Reconhecimento e  Avaliação Situação 

ERAV – Equipa Responsável pela Avaliação de Vítimas 

ERAV-mrp – Equipas Responsáveis de Avaliação de Vítimas Mortais e Recolha de Provas 

ERPI – Estrutura Residencial Pessoas Idosas 

ESF – Equipa Sapadores Florestais 

ETA – Estação de Tratamento de Água 

ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais 

ERAS – Equipa de Reconhecimento e Avaliação da Situação 

F 

FCVNG - Federação das Coletividades de Vila Nova de Gaia 

FFAA – Forças Armadas 

G 

GNR – Guarda Nacional Republicana 

GRUATA – Grupo de Reforço para Ataque Ampliado 

GRIF – Grupo de Reforço para Incêndios Florestais 

H 

I 

IC – Itinerário Complementar 

ICNF – Instituto Conservação Natureza e Florestas 

IDF – Intensidade-Duração-Frequência 

IF – Incêndio Florestal 

IPMA – Instituto Português do Mar e Atmosfera 

INE – Instituto Nacional de Estatística 

INEM – Instituto Nacional de Emergência Médica 

INMLCF – Instituto Nacional Medicina Legal e Ciências Forenses  

IP – Itinerário Principal 

IPMA – Instituto Português Mar e Atmosfera 

IP,SA – Infraestruturas de Portugal 

IPSS – Instituições Particulares Segurança Social 

IRN – Instituto Registos Notariado 

ISDR – International Strategy for Disaster Reduction (Estratégia Internacional de Redução de Catástrofes) 

ISS,IP – Instituto Segurança Social 

IUI – Incêndio Urbano e Industrial 

J 

L 

LAMT – Linha aérea de média tensão 

LAAT – Linha aérea de alta tensão 

LAMAT – Linha aérea de muito alta tensão 

LBPC – Lei Bases Proteção Civil; 
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LivEX – Live exercise (Exercício Real) 

LRT – Locais de Reforço Tático 

LUSOSCUT – Auto Estradas Costa de Prata 

M 

MAI – Ministério da Administração Interna 

MDT – Modelo Digital do Terreno 

MP – Ministério Público 

MP,SA – Metro do Porto 

MRCC de Lisboa – Centro de Coordenação de Busca e Salvamento Marítimo 

N 

NECPRO – Necrotério Provisório 

NEP – Norma de Execução Permanente 

NOS – Empresa Comunicações 

O 

OCS – Órgãos de comunicação social 

OPAR – Oficial de operações aéreas 

ORMIS – Ordens de missões 

 

P 

PBH – Plano de Bacia Hidrográfica 

PCNSSPG – Plano de Contingência Nacional do Sector de Saúde para a Pandemia de Gripe  

PCO – Posto de Comando Operacional 

PCMun – Posto Comando Municipal 

PCTEA – Plano de Contingência para Temperaturas Extremas Adversas 

PDM – Plano Diretor Municipal  

PE – Ponto de Encontro 

PEA – Plano Estratégico de Ação 

PELN – Plano de Emergência da Linha do Norte  

PGRH3 – Plano Gestão Região Hidrográfica do Douro 

PJ – Polícia Judiciária 

PLANCOM – Plano de comunicações 

PM – Polícia Municipal 

PMA – Posto Médico Avançado 

PMDFCI – Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndio 

PMEPC - Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil  

PMEPCVNG – Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil de Vila Nova de Gaia  

PPMIARVNG – Plano Prévio Municipal Acidentes Rodoviários Vila Nova de Gaia 

PMPACDVNG – Plano Municipal de Prevenção e Atuação de Cheias no Douro de Vila Nova de Gaia  

POOC – Plano Ordenamento Orla Costeira Caminha - Espino 

POM – Plano Operacional Municipal  

PPI – Plano Prévio Intervenção 

PT – Pontos de Trânsito 
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PROT – Plano Regional de Ordenamento do Território 

PT – Portugal Telecom 

PSP – Polícia de Segurança Pública 

Q 

R 

RCM – Resolução Conselho Ministros 

RCC de Lisboa – Centro de Coordenação de Busca e Salvamento Aéreo 

REDIS – Relatório Diário de Situação 

REFER – Rede Ferroviária Nacional  

REN – Rede Elétrica Nacional 

RELESP – Relatório Especial Situação 

RELGER – relatório Geral de Situação 

RELIS – Relatório Imediato de Situação 

REPC – Rede Estratégica Proteção Civil 

RID – Regulamento Relativo ao Transporte Internacional Ferroviário de Substâncias e Misturas Perigosas 

RELIS – Relatório de Situação Diário 

RNPV – Rede Nacional Postos de Vigia 

RSB – Regulamento Segurança de Barragens 

RSU – Resíduos Sólidos Urbanos 

S 

SAD – Serviço Apoio Domiciliário 

SASU – Serviço Atendimento Situação Urgente 

SD - Desencarceramento 

SNBSM - Sistema Nacional para a Busca e Salvamento Marítimo 

SNBSA - Sistema Nacional para a Busca e Salvamento Aéreo  

SIOPS – Sistema Integrado de Operações de Proteção e Socorro; 

SMPC – Serviço Municipal de Proteção Civil; 

SNIRH – Sistema Nacional de Informação de Recursos Hídricos; 

T 

TO – Teatro de Operações 

TTX – Exercícios realizados em sala 

U 

UCI – Unidade de Cooperação Internacional 

UnApCm – Unidade de Apoio ao Comando Pessoal (antigo RA5 – Serra do Pilar-Vila Nova de Gaia); 

UM – Universidade do Minho 

UP – Universidade do Porto 

V 

VENT - Ventilação 

VCOP – Veículo de Comando Operacional; 

X 

Y 
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Z 

ZA – Zona de Apoio 

ZAP – Zona Apoio Psicológico 

ZCAP – Zona de Concentração e Apoio à População 

ZCR – Zona de Concentração e Reserva 

ZI – Zona de Intervenção 

ZRR – Zona de Receção de Reforços 

ZRn-M – Zona de Reunião de Mortos 

ZS – Zona de Sinistro 

ZT – Zona de Transição 
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26. Decreto-Lei n.º 133/98, de 15 de Maio, alterado pelo Decreto-Lei n.º 145/2002, de 21 de 

Maio, cria o Instituto Nacional de Aviação Civil (INAC); 

27. Portaria nº 331-B/98, de 1 de Junho (alterada pelas Portarias nºs 578-A/99, de 28 de Julho, 
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atingidos por cheias); 

30. Decreto-Lei nº 411/98, de 30 de Dezembro (alterado pelos Decretos-Leis nºs 5/2000, de 29 

de Janeiro e 13/2000, de 13 de Junho, pela Lei nº 30/2006, de 11 de Julho, pelo Decreto-Lei nº 

109/2010, de 14 de Outubro, e pela Lei nº 14/2016, de 9 de Junho) – Estabelece o regime de 

remoção, transporte, inumação, transladação e cremação de cadáveres, bem como de alguns 

desses atos relativos a ossadas, cinzas, fetos mortos e peças anatómicas e ainda da mudança de 

localização de cemitério); 

31. Lei nº 5/99, de 27 de Janeiro - Aprova a Lei de Organização e Funcionamento da Polícia de 

Segurança Pública; 

32. RCM nº25/99, de 7 de Abril, alterada pela RCM nº 154/2007, de 2 de Outubro – Aprova o 

regulamento do Plano de Ordenamento da Orla Marítima/Costeira Caminha-Espinho (POOC); 

33. Decreto-Lei nº 380/99, de 22 de Setembro – Estabelece que os planos de ordenamento do 

território devem prever entre muitas coisas “Zonas de riscos”; 

34. Lei nº 169/99, de 18 de Setembro (alterado pela Lei nº 5-A/2002, de 11 de Janeiro, tetificada 

pelas Declarações nº 4/2002,de 29 de Janeiro e 9/2002, de 25 de Janeiro, alterado pelas Leis nº 

65/2007, de 31 de Dezembro, Lei nº 1/2011, de 30 de Novembro e Lei nº 75/2013, de 12 de 

Setembro, retificada pelas Declaraçõesnº 46-C/2013, de 2013, de 1 Novembro e 50/-A/2003, de 

11 de Novembro – Estabelece o Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprova o Estatuto das 

Entidades Intermunicipais, estabelece o Regime de transferências de competências do Estado 

para as Autarquias Locais e com as Entidades Intermunicipais e aprova o regime jurídico do 

associativisnmo autárquico); 

35. Decreto-Lei nº 151-A/2000, de 20 de Julho (alterado pelos Decretos-Leis nºs 167/2006, de 

16 de Agosto e 264/2009, de 28 de Setembro, e pela Lei nº 82-A/2014, de 31 de Dezembro – 

Estabelece o regime aplicável ao licenciamento de redes e estações de radiocomunicações e à 

fiscalização da instalação das referidas estações e da utilização de espectro radioelétrico, bem 

como a definição dos princípios aplicáveis às tazas elétricas, à proteção da exposição a radiações 

eletromagnéticas e à partilha de infraestruturas de radiocomunicações); 

36. Decreto-Lei nº 252/2000, de 16 de Outubro (alterado pelos Decretos-Leis nºs 290-A/2001, 

de 17 de Novembro, 121/2008, de 11 de Julho e 240/2012, de 6 de Novembro, que republica o 

diploma) – Aprova a estrutura orgânica e define as atribuições do Serviço de Estrangeiros e 

Fronteiras; 

http://www.proteccaocivil.pt/Legislacao/Documents/Agentes%20PC/Lei%205-99%20Orgânica%20PSP.pdf
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37. Decreto-Lei nº 38-B/2001, de 8 Fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei nº 130/2008 de 

21 de Julho - Linha de Crédito Especial, sujeita à aprovação do IAPMEI; 

38. Decreto-Lei n.º 96/2001, de 26 de Março - Lei Orgânica do Instituto Nacional de Medicina 

Legal; 

39. Decreto-Regulamentar nº10/2001, de 7 de Junho - Regulamento das condições técnicas e 

de segurança dos estádios; 

40. Lei nº107/2001, de 8 de Setembro – Proteção do Património Cultural; 

41. Portaria nº 1270/2001, de 8 de Novembro - Regulamento de Segurança Relativo ao Projeto, 

Construção, Exploração e Manutenção de Postos de Enchimento de Gás Natural; 

42. Decreto-Regulamentar nº19/2001, de 10 de Dezembro – Plano da Bacia Hidrográfica do 

Douro; 

43. Portaria nº 131/2002, de 9 de Fevereiro - Aprova o Regulamento de Construção e Exploração 

de Postos de Abastecimentos de Combustíveis; 

44. Decreto-Lei n.º 43/2002, de 2 de Março - Define a organização e atribuições do Sistema da 

Autoridade Marítima e cria a Autoridade Marítima Nacional; 

45. Decreto-Lei n.º 44/2002, de 2 de Março – Estabelece no âmbito do sistema da autoridade 

marítima, as atribuições, a estrutura e a organização da autoridade marítima nacional e cria a 

Direção-Geral da Autoridade Marítima; 

46. Decreto-Lei nº 89/2002, de 9 de Abril - Plano Estratégico da Gestão de Resíduos Industriais 

(PESGRI99); 

47. Decreto-Lei n.º 139/2002, de 17 de maio - Aprovou o Regulamento de Segurança dos 

Estabelecimentos de Fabrico e de Armazenagem de Produtos Explosivos ( revogou o Decreto-Lei 

n.º 143/79, de 23 de maio, e as Portarias n.ºs 29/74, de 16 de janeiro, 831/82, de 1 de 

setembro e 506/85, de 25 de Julho); 

48. Decreto-Lei nº154-A/2002, de 11 de Junho – Regulamento para a Notificação de 

Substâncias Químicas e para a Classificação, Embalagem e Rotulagem de Substâncias Perigosas; 

Rotulagem de embalagens; 

49. Decreto-Lei n.º 165/2002, de 17 de julho - Estabeleceu as competências dos organismos 

intervenientes na área da proteção contra radiações ionizantes, bem como os princípios gerais 

de proteção, e transpõe para a ordem jurídica interna as disposições correspondentes da 

Diretiva n.º 96/29/EURATOM, do Conselho, de 13 de maio, que fixou as normas de base de 

segurança relativas à proteção sanitária da população e dos trabalhadores contra os perigos 

resultantes das radiações ionizantes.  

50. Decreto-Lei n.º 174/2002, de 25 de julho - Estabeleceu as regras aplicáveis à intervenção 

em caso de emergência radiológica, transpondo para a ordem jurídica interna as disposições do 

título IX, «Intervenção», da Diretiva n.º 96/29/EURATOM, do Conselho, de 13 de maio, que 

fixou as normas de base de segurança relativas à proteção sanitária da população e dos 

trabalhadores contra os perigos resultantes das radiações ionizantes; 

51. Regulamento (CE) nº 2012 de 2002 do Conselho de 11 de Novembro – Institui o Fundo de 

Solidariedade da União Europeia; 
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52. Decreto-Lei nº 267/2002, de 26 Novembro (alterado pelos Decretos-Leis nºs 389/2007, de 

30 de Novembro. 31/2008, de 25 de Fevereiro, 195/2008, de 6 de Outubro, 217/2012, de 9 de 

Outubro, que republica o diploma, e pela Lei nº 15/2015, de 16 de Fevereiro – Estabelece os 

procedimentos e define as competências para efeitos de licenciamento e fiscalização de 

instalações de armazenamento de produtos de petróleo e instalações de postos de 

abastecimento de combustíveis); 

53. Decreto-Lei nº 106/2002, de 13 de Abril, alterado pelo Decreto-Lei nº 86/2019, de 2 de 

Julho – Regulamento Jurídico Bombeiros Sapadores; 

54. Resolução Conselho Ministros nº 56/2003, 19 de Março – Instalação SIRESP 

55. Decreto-Lei n.º 236/2003, de 30 setembro - Prevenção e Proteção contra Explosões. 

Transpôs para a ordem jurídica nacional a Diretiva n.º 1999/92/CE, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 16 de dezembro, relativa às prescrições mínimas destinadas a promover a melhoria 

da proteção da segurança e da saúde dos trabalhadores suscetíveis de serem expostos a riscos 

derivados de atmosferas explosivas; 

56. Decreto Lei nº 289/2003, de 14 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei nº 208/2004, de 19 

de Agosto – Define os requisitos para a emissão de certificado de operador aéreo e regula os 

requisitos relativos à exploração de aeronaves civis utilizadas em transporte aéreo comercial; 

57. Decreto-Lei n.º 267-A/2003, de 27 de outubro - O presente diploma identifica etiquetas de 

perigo para identificar a classe e divisão de uma substância e mistura perigosa; 

58. Lei nº 45/2004, de 19 de Agosto – Regime Jurídico das Perícias Médico legais e forenses; 

59. Portaria nº 362/2005 de 4 de Abri – Regulamento de Construção e Exploração de Postos de 

Abastecimento de Combustíveis; 

60. Decreto-Lei 197/2005, de 8 de Novembro – Avaliação do Impacto Ambiental; 

61. Lei nº 54/2005, de 15 Novembro (retificada pela Declaração de Retificação nº 4/2006, de 11 

de Janeiro e alterada pelas Leis nºs 78/2013, de 21 de Novembro, 34/2014, de 19 de Junho e 

31/2006, de 23 de Agosto) – Estabelece a Titularidade dos Recursos Hidrícos; 

62. Lei nº 58/2005, de 29 de Dezembro (alterada pelos Decretos-Leis nºs 245/2009, de 22 de 

Setembro, nº 60/2012, de 14 de Março, nº 130/2012, de 22 de Junho, que Republica o diploma, 

e pelas Leis nºs 17/2014, de 14 de Abril, 42/2016, de 28 de D ezembro e nº 44/2017, de 19 de 

Junho – Aprova a Lei-quadro da Água, transpondo a Diretiva nº 2000/60/CE do Parlamento 

Europeu); 

63. Decreto-lei nº22/2006, de 2 de Fevereiro – Serviço de Proteção da Natureza e do Ambiente; 

64. Decreto-Lei nº 75/2006, de 27 de Março - Estabelece os requisitos mínimos de segurança 

para os tuneis da rede rodoviária e transeuropeia e da rede rodoviária nacional; 

65. RCM nº 65/2006, de 11 de Maio – Aprova o PNDFCI; 

66. Decreto-Lei nº9/2007, de 17 de Janeiro (retificado pela Declaração de Retificação nº 

18/2007, de 14 de Março, e alterado pelo Decreto-Lei nº278/2007, de 1 de Agosto) – Aprova o 

Regulamento Geral de Ruído e revoga o regime de poluição sonora, aprovado pelo Decreto-Lei 

nº 292/2000, de 14 de Novembro; 

67. Decreto-Lei nº 77/2007, de 29 de Março – Cria a Autoridade Nacional de Segurança 

Rodoviária (ANSR); 
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68. Decreto-Lei n.º 170-A/2007, de 4 de maio - Transpôs para a ordem jurídica interna as 

Diretivas números 2004/111/CE, da Comissão, de 9 de Dezembro, e 2004/112/CE, da Comissão, 

de 13 de dezembro, aprovando o Regulamento Nacional do Transporte de Mercadorias Perigosas 

por Estrada (RPE) e outras regras respeitantes ao transporte rodoviário de mercadorias 

perigosas, alterado pelo Decreto-Lei nº 63-A/2008 de 3 de Abril – procede à 

transposição da Diretiva n.º 2006/89/CE, da Comissão, de 3 de Novembro, alterando o 

Regulamento Nacional do Transporte de Mercadorias Perigosas por Estrada que consta do anexo 

I do Decreto-Lei 170-A/2007, de 4 de Maio; 

69. Decreto-Lei n.º 281/2007, de 7 de Agosto - Aprova o regime jurídico da Cruz Vermelha 

Portuguesa (CVP) e os respetivos estatutos, os quais fazem parte integrante do presente 

decreto-lei. São revogados: O Decreto-Lei n.º 164/91, de 7 de Maio; O DR n.º 10/93, de 27 de 

Abril; A Portaria n.º 424/96, de 29 de Agosto; 

70. Lei nº 53/2007, de 31 de Agosto – Aprova a orgânica da Polícia de Segurança Pública; 

71. Decreto-Lei nº344/2007, de 15 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei nº 21/2018, de 

28 de Março – Regulamento de Segurança de Barragens (RSB); 

72. Lei nº37/2008, de 6 de Agosto (com as alterações introduzidas pelas Leis nºs 26/2010, de 30 

de Agosto, e 103/2015, de 24 de Agosto, e pelo Decreto-Lei nº 81/2016, de 28 de Novembro) – 

Aprova a orgânica da Polícia Judiciária; 

73. Lei nº 63/2007, de 6 de Novembro (retificada pela Declaração de Retificação nº 1-A/2008, de 

4 de Janeiro) – Aprova a orgânica da Guarda Nacional Republicana; 

74. Decreto-Lei nº 220/2008, de 12 de Novembro, alterado pelo D.L. nº 224/2015, de 9 de 

Outubro- Regime Jurídico da Segurança Contra Incêndios em Edifícios (RJSCIE); 

75. Decreto-Lei n.º 222/2008, de 17 de novembro - Transpôs parcialmente para a ordem 

jurídica interna a Diretiva n.º 96/29/EURATOM, do Conselho, de 13 de maio, que fixou as 

normas de segurança de base relativas à proteção sanitária da população e dos trabalhadores 

contra os perigos resultantes das radiações ionizantes; 

76. Portaria nº 1532/2008, de 29 de Dezembro, alterada pela Portaria nº 135/2020, de 2 

Junho - Regulamento técnico de segurança contra incêndios em edifícios (RTSCIE); 

77. Decreto-Lei nº112/2008, de 1 de Julho - Conta de emergência que permite adotar medidas 

de assistência a pessoas atingidas por Acidente Grave ou Catástrofe e abrangidas por declaração 

de situação de calamidade; 

78. Declaração nº344/2008, de 17 de Outubro - Regulamento de Funcionamento dos Centros de 

Coordenação Operacional; 

79. Despacho nº 28668/2008, de 7 de Novembro – Criado o Centro de Instalação do Serviço 

112; 

80. Despacho 1074/2009, de 15 de Janeiro - Critérios técnicos para determinação da densidade 

de carga de incêndio modificada; 

81. Regulamento nº88/2009, de 9 de Abril – Regulamento da reserva natural do estuário do 

Douro; 

82. Portaria nº 35/2009, de 16 de Janeiro – Aprova o Regulamento de Organização e 

Funcionamento do Dispositivo de Prevenção Estrutural; 

https://dre.tretas.org/dre/211311/
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83. Portaria nº778/2009, de 22 de Julho - Define as áreas de responsabilidade da GNR e PSP; 

84. Lei 39/2009 de 30 de Julho - Estabelece o regime jurídico do combate à violência, ao racismo, 

à xenofobia e à intolerância nos espetáculos desportivos; 

85. Decreto-Lei nº 188/2009, de 12 de Agosto – Utilização de Desfibrilhadores Automáticos 

(DAE); 

86. Decreto-lei 225/2009, de 14 de Setembro – Fundo de Emergência Municipal, ajuda às 

Autarquias Locais para recuperação equipamentos públicos (após declaração de situação de 

calamidade); 

87. Despacho nº 3834/2010, de 3 de Março - exemplo de ativação da Conta de Emergência 

devido às condições atmosféricas excecionais de 23 de Dezembro de 2009;  

88. Decreto-Lei nº 41-A/2010, de 29 de Abril (retificado pela Declaração de Retificação nº 

18/2010, de 24 de Junho e pelos Decretos-Leis nºs 206-A/2012, de 31 de Agosto, 19-A/2014, de 

7 de Fevereiro, 246-A/2015, de 21 de Outubro e 111-A/2017, de 31 de Agosto e Decreto - Lei 

nº 24-B/2020, 9 de Junho - Procede à sexta alteração ao Decreto-Lei n.º 41-A/2010, de 29 de 

abril, relativo ao transporte terrestre, rodoviário e ferroviário de mercadorias perigosas, 

transpondo a Diretiva 2018/1846 (UE). 

89. Decreto-Lei n.º 98/2010, de 11 de agosto - Estabeleceu o regime a que obedecem a 

classificação, embalagem e rotulagem das substâncias perigosas para a saúde humana ou para 

o ambiente, com vista à sua colocação no mercado, transpondo parcialmente a Diretiva 

n.º 2008/112/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro, e a Diretiva 

n.º 2006/121/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro; 

90. Resolução Conselho Ministros nº 99/2010, de 26 de Dezembro – exemplo de ativação da 

Conta de Emergência devido às condições atmosféricas excecionais de Dezembro de 2010;  

91. Decreto-Lei nº 73/2011, de 17 Junho - Estabelece o Regime Geral Aplicável à Prevenção, 

Produção e Gestão de Resíduos (Procede à terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 

de Setembro, republicando-o, transpõe a Diretiva n.º 2008/98/CE (EUR-Lex), do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 19 de Novembro, relativa aos resíduos e procede à alteração de 

diversos regimes jurídicos na área dos resíduos); 

92. Nota Técnica nº21 ANPC/2011, de 1/Dezembro - Características e os requisitos para a 

elaboração de Planos de Segurança; 

93. Decreto-Lei nº 34/2012, de 14 de Fevereiro (retificado pela Declaração de Retificação nº 

17/2012, de 2 de Abril e alterado pela Lei nº 82-B/2014, de 31 de Dezembro) – Aprova a 

orgânica do Instituto Nacional de Emergência Médica, I.P.; 

94. Decreto-Lei nº 166/2012, de 12 de Março (retificado pela Declaração de Retificação nº 

54/2012, de 27 de Setembro) – Aprova a orgânica do Instituto Nacional de Medicina Legal e 

Ciências Forenses, I.P.; 

95. Decreto-lei nº 73/2012, de 26 de Março – transferiu para a ANEPC as atribuições do 

Conselho Nacional de Planeamento de Emergência (CNEPC); 

96. Despacho nº 12160/2012, de 7 de Setembro – Relatórios de acidentes no transporte 

rodoviário e ferroviário de matérias e misturas perigosas (Ficha de Notificação Inicial e Ficha de 

Reconhecimento); 
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97. Decreto-Lei n.º 220/2012, de 10 de outubro - Estabeleceu as disposições necessárias à 

aplicação na ordem jurídica nacional do Regulamento (CE) n.º 1272/2008, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro, relativo à classificação, rotulagem e embalagem de 

substâncias e misturas perigosas (Regulamento CLP);  

98. Portaria nº 419/2012, de 20 de Dezembro (Define as situações de usos ou ações 

considerados compatíveis com os objetivos de proteção hidrológica e ambiental e de prevenção 

e redução de riscos naturais de áreas integradas em Reserva Ecológica Nacional); 

99. Portaria nº 19/2013, de 21 de Janeiro  - Aprova os Estatutos do Instituto Nacional de 

Medicina Legal e Ciências Forenses, I.P.; 

100. Lei nº 11-A/2013,de 28 de Janeiro que estabelece a reorganização administrativa do território 

das freguesias; 

101. Resolução Conselho Ministros nº 87/2013, de 28 de Novembro – Aprova o Plano Nacional 

de Emergência de Proteção Civil; 

102. Decreto-Lei nº19 – A /2014, de 7 de Fevereiro – Regula Transporte rodoviário e ferroviário 

de Substâncias e Misturas Perigosas; 

103. Despacho nº 5802/2014, de 2 de Maio – Homologa o Regulamento das Especificações 

Técnicas em Matéria de Defesa da Floresta Contra Incêndios relarivas a Equipamentos Florestais 

de Recreio inseridos no espaço rural; 

104. RCM nº 7-A/2015, de 20 Fevereiro identifica a necessidade de ser constituído um registo 

centralizado de Infraestruturas Criticas; 

105. Decreto-Lei nº 40/2015, de 16 de Março – Aprova os Estatutos da Autoridade Nacional da 

Aviação Civil, anteriormente designado Instituto Nacional de Aviação Civi, I.P., em conformidade 

com o regime estabelecido na Lei nº 67/2013, de 28 de Agosto, que aprova a Lei Quadro das 

entidades administrativas independentes; 

106. Decreto-Lei nº 91/2015, de 29 de Maio - Procede à fusão, por incorporação, da EP - Estradas 

de Portugal, S. A., na REFER - Rede Ferroviária Nacional, E. P. E., transforma a REFER em 

sociedade anónima, redenominando-a para Infraestruturas de Portugal, S. A., e aprova os 

respetivos Estatutos; 

107. Decreto-Lei nº16/2017, de 1 de Fevereiro – criação da empresa “A Águas de Douro e Paiva”; 

108. Decreto-Lei n.º 35/2017, de 24 de março - Alterou a regulação dos produtos 

fitofarmacêuticos para uso profissional, transpondo a Diretiva n.º 2009/128/CE; 

109. Decreto –Lei n.º 97/2017, de 10 de agosto - Estabeleceu o regime das instalações de gases 

combustíveis nos edifícios; 

110. Decreto-lei nº 9/2017, de 1 de Outubro – Explosivos e munições cumprem os requisitos para 

proteção da saúde, segurança e outros interesses públicos; 

111. Decreto-Lei n.º 152/2017, de 7 de dezembro – Definiu a qualidade da água para consumo 

humano (contaminação de sistemas da água potável);  

112. Despacho nº 3317-A/2018, de 3 de Abril – Revisão do Sistema de Gestão de Operações 

(SGO); 

113. Resolução Conselho Ministros nº 155/2019, de 11 Setembro – Atualização tecnológica dos 

4 centros operacionais do 112; 
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114. Portaria n.º 354/2019. de 7 de outubro - Definição dos conteúdos curriculares da formação 

dos trabalhadores integrados nos Serviços Municipais de Proteção Civil (SMPC); 

115. Decreto - Lei nº 24-B/2020, 9 de Junho - Procede à sexta alteração ao Decreto-Lei n.º 41-

A/2010, de 29 de abril, relativo ao transporte terrestre de mercadorias perigosas, transpondo a 

Diretiva 2018/1846 (UE). 

NORMAS PORTUGUESAS PUBLICADAS NO ÂMBITO DA CT46 DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIOS 

• NP 3064: 1988 - Segurança contra incêndio. Utilização dos extintores de incêndio portáteis; 

• NP 3874-2: 1993 - Segurança contra incêndio. Parte 2: Proteção estrutural contra incêndios 

(ISO 8421-2); 

• NP 3874-4: 1994 - Segurança contra incêndio. Parte 4: Equipamentos e meios de extinção de 

incêndios (ISO 8421-4); 

• NP 3874-5: 1994 - Segurança contra incêndio. Parte 5: Desenfumagem (Controlo de fumo) 

(ISO 8421-5); 

• NP3874-6: 1994 - Segurança contra incêndio. Parte 6: Meios de evacuação e salvamento (ISO 

8421-6); 

• NP3874-7: 1994 - Segurança contra incêndio. Parte 7: Meios de deteção e supressão de 

explosões (ISO 8421-7); 

• NP 3992: 1994 - Segurança contra incêndio. Sinais de segurança (ISO 6309); 

• NP4303: 1994 - Segurança contra incêndio. Símbolos gráficos para as plantas de projeto de 

segurança contra incêndios (ISO 6790); 

• NP3874-1: 1995 - Segurança contra incêndio. Terminologia. Parte 1: Termos gerais. 

Fenómenos do fogo. Substitui a NP 3038 (ISSO 8421-1); 

• NP4280: 1995 - Sinalização de dispositivos de combate a incêndios; 

• NPEN 25923: 1996 - Agentes extintores. Dióxido de carbono (ISO 5923); 

• NP3874-3:1997-Segurança contra incêndio. Parte 3:Deteção e alarme de incêndios (ISO 

8421-3); 

• NP4386: 2001 - Equipamento de segurança e de combate a incêndio. Símbolos e  gráficos 

para as plantas de emergência de segurança contra incêndio – Especificação; 

• NP4413: 2003 - Manutenção de Extintores.   

 

Cadernos Técnicos PROCIV – Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil  

• Caderno Técnico PROCIV 3 - Manual de apoio à elaboração e operacionalização de Planos 

de Emergência de Proteção Civil, 2ª Edição – Dezembro de 2017; 

• Caderno Técnico PROCIV 10 - Organizações, Sistemas e Instrumentos Internacionais de 

Proteção Civil, Setembro de 2009; 
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Registo de atualizações e exercícios 

 

Versões do Plano 

O Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil de Vila Nova de Gaia começou a ser elaborado em 1996 e 

passou por 5 fases, correspondendo a primeira fase aos preliminares do Plano – Sensibilização e diagnóstico 

(2.º semestre de 1996); a segunda fase ao Planeamento de Emergência (1.º semestre de 1997); a terceira fase 

à organização operacional (2.º semestre de 1997 e 1.º semestre de 1998); a quarta fase à elaboração do 

documento PMEPCVNG e definição da Estrutura Municipal de Proteção Civil (2.º semestre de 1998); e por fim a 

quinta fase que correspondeu à elaboração do projeto de execução, ações programadas e treino (2.º semestre 

de 1998). 

Teve a primeira versão aprovada pela Câmara Municipal em reunião de 14 de Maio de 1999 e foi aprovado em 

9 de Janeiro de 2002 na Comissão Nacional de Proteção Civil (CNPC) conforme ofício 0562 de 28 de Janeiro de 

2002 referência 09-P/2002 do Serviço Nacional de Proteção Civil.  

 

No período compreendido entre 2003 e 2005 fizeram-se atualizações de contactos com especial incidência nos 

dos elementos constituintes do Centro Municipal de Operações de Emergência de Proteção Civil (CMOEPC). 

 

Em 2006 procedeu-se à primeira atualização do PMEPC, tendo sido o anterior plano completamente 

reestruturado. 

Em Março de 2007 foi enviada essa atualização para o CDOS Porto e em Outubro de 2007 enviada à ANPC, 

para apreciação. 

Entretanto em 19 de Agosto de 2008 a ANPC emitiu um parecer sobre o referido plano que designou como 

“Contributos para a revisão do Plano Municipal de Emergência de Vila Nova de Gaia” com apreciação genérica e 

específica do Plano, aspetos omissos e aspetos a clarificar / corrigir. 

 

Em 2012, em conformidade com a nova lei de bases da Proteção Civil, Lei nº27/2006 de 3 de Julho e com a 

aprovação da Diretiva relativa aos critérios e normas técnicas para a elaboração e operacionalização de planos 

de emergência de proteção civil, Resolução n.º 25/2008 de 18 de Julho, procedeu-se a nova atualização que 

teve em conta o parecer da ANPC de Agosto de 2008. 

Através da Resolução nº 17/2014 de 28 de Janeiro foi o Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil 

aprovado (Diário da República nº 82 de 29 de Abril de 2014); 

 

Dando cumprimento RCM nº 17/2014 procedeu-se a nova revisão do PMEPC (Maio, 2015 – 4ª versão), mas que 

não foi enviada para apreciação da ANPC. 

Entretanto foi publicada nova Diretiva relativa aos critérios e normas técnicas para a elaboração e 

operacionalização dos planos de emergência de proteção civil, Resolução nº 30/2015 de 7 de Maio, que 

obrigava a uma reformulaçãqo total do PMEPC. 

Como consequência foi considerada a atualização de contactos e meios e recursos, mantendo-se em vigor a 

versão aprovada em 28 de Janeiro de 2014. 
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Ativações do PMEPC 

Na sequência da ocorrência nº 105924/06, na rua Cabo Simão - Escarpa da Serra do Pilar, União de Freguesias 

de Santa Marinha e São Pedro de Afurada (deslizamento de pedras e resíduos), após vários relatórios e face à 

complexidade técnica, necessidade de um estudo global, ser demorado e haver moradores em risco iminente de 

serem atingidos por pedras, terras e resíduos, com base nº1, artº 9º, Lei 27/2006 e alterações, foi declarada a 

Situação de Alerta Municipal em 4 de outubro de 2006. 

 

Após a Declaração de Situação de Alerta Municipal foram executadas várias medidas preventivas e iniciou-se 

um processo administrativo para desalojamento dos moradores da Escarpa da Serra para Empreendimentos 

Sociais, dando cumprimento ao estudo LNEC (Fig. 1). 

 

Relembra-se que o reconhecimento geológico realizado em 1967, de acordo com relatório do LNEC, evidenciou 

que o maciço adjacente à escarpa se encontrava fortemente diaclasado e descomprimido, originando o 

desprendimento de blocos. 

 

Entretanto foi declarada pelo Governo Civil do Porto a situação de Alerta Distrital em 17 de Março de 

2008, que terminou a 30 de Abril de 2009 (Fig. 2).   

 

Ao longo dos últimos 14 anos, foram tomadas várias medidas de limpeza na Escarpa, drenagens das águas 

pluviais, pregagens e gutinagem de alguns taludes, instalação de tubos inclinométricos para monitorização 

inclinométrica e as habitações clandestinas têm sido demolidas e os seus ocupantes realojados. 

Há cerca de dois anos, fruto de uma candidatura ao Programa PO Norte 2020, que a Escarpa da Serra do Pilar 

está a sofrer obras de consolidação - pregagens e ancoragens e espera-se muito em breve o fim destes 

trabalhos, a construção de um passadiço e por fim a renaturalização da Escarpa para usufruto dos cidadãos. 

 

Entretanto face à situação epidemiológica do coronavírus SARS-CoV-2 e da doença COVID-19, o Plano Municipal 

de Emergência de Proteção Civil de Vila Nova de Gaia foi ativado em 20 de Março de 2020, Despacho nº 

24/PCM/2020 na sequência da aplicação do Estado de Emergência, em vigor pelo Decreto do Senhor Presidente 

da República nº 14-A/2020, de 18 de Março e da Resolução da Assembleia da República nº 15-A/2020, de 18 

de Março. 
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Fig. 1 - Notícia Jornal Público de 3 de Junho de 2008 

 

  

Fig. 2 - Extrato de Planta Topográfica da Escarpa da Serra identificando a área em Situação de Alerta  

(Fonte: Governo Civil Porto) 
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Exercícios Teste do PMEPC 

 

Em 30/11/1999 no âmbito do exercício “Portucalex 99”, exercício do tipo CPX (Comand Post Exercise-Exercício 

de Postos de Comando), foi testado o PMEPCVNG. Devido às condições meteorológicas muito adversas 

registadas no Município com chuva intensa e ventos fortes que levaram à existência simultânea de muitas 

ocorrências (inundações, quedas de árvores, derrocadas, acidentes rodoviários, etc.) que provocaram, entre 

outros, o encerramento das escolas do município e realojamento de pessoas.  

 

Em 29 de Fevereiro de 2004 no âmbito das comemorações do dia Internacional de Proteção Civil efetuou-se um 

exercício do tipo LivEx (Live-Exercise - Exercício Real) – simulacro de acidente rodoviário em cadeia 

envolvendo várias viaturas ligeiras e um veículo médio ligeiro de mercadorias, com uma das viaturas incendiada 

e com vários encarcerados. Permitiu testar a operacionalidade dos agentes envolvidos, com a necessidade de 

utilização de meios aéreos para o transporte de vítimas, a articulação entre os vários agentes e a estrutura de 

comando e desta com a ANPC-CDOS Porto. 

 

No âmbito do exercício “Prociv I 2007” em Março de 2007, exercício do tipo LivEx (Live-Exercise - Exercício 

Real), o PMEPCVNG foi novamente testado. Devido a um acidente rodoviário que envolveu um veículo de 

transporte de matérias perigosas com explosão e propagação à área florestal adjacente à via, provocando um 

incêndio florestal com danos graves para o ambiente. 

 

No âmbito do “Prociv II 2007” em Maio de 2007, exercício do tipo CPX  (Comand Post Exercise-Exercício de 

Postos de Comando),numa 1.ª fase e LivEx (Live-Exercise - Exercício Real) numa fase posterior, o PMEPCVNG 

foi testado.  

O corte de energia elétrica (incidente 1) em todo o distrito por tempo indeterminado possibilitou testar as 

comunicações alternativas às habitualmente utilizadas e a capacidade de resposta dos Agentes envolvidos e a 

ligação da DMBPC - SMPC à estrutura distrital, bem como saber qual a capacidade de resposta das principais 

infraestruturas, nomeadamente autonomia energética dos hospitais e duração da capacidade de abastecimento 

de água à população.  

O levantamento das áreas de risco florestal do concelho (incidente 2) permitiu criar patrulhas de vigilância e 

identificar áreas de risco florestal.  

A derrocada de um edifício com soterrados (incidente 3) possibilitou, entre outros, testar a operacionalidade 

dos vários agentes de proteção civil envolvidos (grau de prontidão, eficácia dos Planos de operações 

elaborados, métodos, táticas, materiais, eficiência da resposta) e testar a estrutura de comando no teatro de 

operações e a sua ligação à ANPC – CDOS Porto. 

 

Em 17 de Abril de 2008 foi efetuado o exercício de âmbito Municipal denominado “Prociv Gaia 1/2008”, do tipo 

LivEx (Live-Exercise - Exercício Real). 

Tratou-se de um acidente rodoviário envolvendo uma viatura de transporte de matérias perigosas num posto de 

abastecimento de combustível. Com este exercício testou-se a operacionalidade dos vários Agentes de Proteção 

Civil envolvidos e Entidades Cooperantes nomeadamente a empresa transportadora e a empresa concessionária 

do posto de abastecimento.  
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Testou-se também a eficácia e articulação da estrutura de comando assim como as comunicações entre os 

vários agentes no terreno e da estrutura de comando com a ANPC – CDOS Porto. 

 

Em 6 de Maio de 2010 foi efetuado o exercício de âmbito Municipal denominado “INDUGAIA 10”, do tipo LivEx 

(Live-Exercise - Exercício Real). 

Tratou-se de um incêndio industrial com gases medicinais. Com este exercício testou-se a operacionalidade dos 

vários Agentes de Proteção Civil envolvidos e Entidades cooperantes, nomeadamente a empresa Air Liquide 

Medicinal onde ocorreu o acidente.  

Testou-se também a eficácia e articulação da estrutura de comando, assim como as comunicações entre os 

vários agentes no terreno e da estrutura de comando com a ANPC – CDOS Porto. 

 

Em 26 de Maio de 2011 foi efetuado o exercício de âmbito Municipal denominado “Toupeira”, do tipo LivEx 

(Live-Exercise - Exercício Real). 

Tratou-se de um sismo que afetou especialmente um centro comercial. Com este exercício testou-se a 

operacionalidade dos vários Agentes de Proteção Civil envolvidos e Entidades cooperantes, nomeadamente o 

Centro Comercial “Gaiashopping” onde ocorreu o acidente e onde nesse dia havia visitas de várias escolas ao 

Centro Comercial. Testou-se assim a capacidade de aplicar os conhecimentos adquiridos nos exercícios de 

evacuação no espaço escolar de alunos do ensino básico do município num espaço público. 

Testou-se também a eficácia e articulação da estrutura de comando, assim como as comunicações entre os 

vários agentes no terreno e da estrutura de comando com a ANPC – CDOS Porto. 

 

  


